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b) Apresentação e discussão de uma dissertação, de concepção pes-
soal, sobre um tema da área científica para que foi aberto o concurso,
reveladora da capacidade para a investigação e que patenteie pers-
pectivas de progresso naquela área;

c) Apreciação e discussão do currículo científico e pedagógico;
d) O texto completo da lição a que se refere a alínea a) deverá

ser entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da notificação da sua admissão ao concurso efectuada pelo
presidente do júri.

12 — O conjunto das provas deverá reflectir a capacidade científica,
técnica e pedagógica para o desempenho das funções compreendidas
na categoria de professor-coordenador, descritas no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

13 — A classificação dos candidatos será atribuída em conformidade
com o estipulado no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

16 — A homologação da lista de classificação final fica dependente
da confirmação de cabimento orçamental.

17 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se
que: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

18 — Constituição do júri:

Presidente — Eunice Rute dos Santos Gonçalves, presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do
Estoril.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Prof.a Doutora Angélica Varandas, professora auxiliar da Faculdade
de Letras da Universidade Clássica de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria do Céu Marques, professora auxiliar da Uni-
versidade Aberta.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria Antónia Lima, professora auxiliar da Uni-
versidade de Coimbra.

Prof. Doutor Jorge Manuel Rodrigues Umbelino, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

18 de Janeiro de 2007. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute dos Santos Gonçalves.

Observatório da Ciência e do Ensino Superior

Despacho (extracto) n.o 4078/2007

Por despacho da directora do Observatório da Ciência e do Ensino
Superior de 1 de Fevereiro de 2007, Otília Maria Gomes Caetano,
técnica especialista do quadro de pessoal do ex-Observatório das Ciên-
cias e das Tecnologias, foi nomeada definitivamente, após aprovação
em concurso, técnica especialista principal do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de 2007.

16 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Teresa de Lemos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete das Relações Culturais Internacionais

Despacho n.o 4079/2007

No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e pelo n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 58/97, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 225/2002, de 22 de Novembro, republicado em anexo a este
diploma, delego na directora de serviços licenciada Maria Filomena
Ivo Vieira da Rosa de Silva Pinto nos dias 3, 4, 5, 9, 10 e 11 de

Janeiro de 2007 a competência para assinar o correio e assuntos ine-
rentes às Secções de Pessoal e Contabilidade, nomeadamente expe-
diente e pedidos de libertação de créditos (PLC) a remeter à Direc-
ção-Geral do Orçamento, 1.a delegação.

2 de Janeiro de 2007. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Despacho n.o 4080/2007

No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e do n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 58/97, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 255/2002, de 22 de Novembro, e republicado em anexo a este
diploma, delego na directora de serviços licenciada Maria Filomena
Ivo Vieira da Rosa de Silva Pinto, de 12 a 19 de Fevereiro de 2007,
a competência para assinar o correio e assuntos inerentes às Secções
de Pessoal e Contabilidade, nomeadamente expediente, pedidos de
libertação de créditos (PLC) a remeter à Direcção-Geral do Orça-
mento, 1.a Delegação.

12 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 4081/2007

Por despacho da inspectora-geral das Actividades Culturais de 22 de
Janeiro de 2007:

Foram Anabela Pereira Dias Pacheco de Sá Martinez, técnica pro-
fissional de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, Nuno Miguel Melo de Oliveira, fiscal muni-
cipal do quadro de pessoal da Câmara Municipal da Nazaré, Nuno
Filipe Pacheco Tavares, agente municipal de 2.a classe da Câmara
Municipal de Sintra, em comissão de serviço extraordinária como
estagiários da carreira de inspector-adjunto desta Inspecção-Geral,
nomeados, após aprovação em estágio, definitivamente inspectores-
-adjuntos, da carreira de inspector-adjunto, do quadro de pessoal da
Inspecção-Geral das Actividades Culturais, ficando simultaneamente
exonerados dos lugares de origem ao aceitarem esta nomeação,
ficando posicionados no 1.o escalão, índice 249.

Foi André Alves Matos, com contrato administrativo de provimento
para frequência do estágio da carreira de inspector-adjunto, nomeado,
após aprovação em estágio, definitivamente inspector-adjunto, da car-
reira de inspector-adjunto, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais, ficando posicionado no 1.o escalão, índice
249.

As presentes nomeações produzem efeito a partir da data do des-
pacho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — O Subinspector-Geral, Júlio Ernesto
Araújo Melo.

Instituto Português de Museus

Despacho n.o 4082/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, delego e subdelego no director do Museu da Terra
de Miranda, licenciado Sérgio Paulo Martins Gorjão, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

a) Assinar os termos de aceitação de nomeação ou conferir posse,
bem como prorrogar os respectivos prazos;

b) Autorizar os funcionários a assinar os termos de aceitação de
nomeação e a tomar posse, fora da sede do serviço;

c) Determinar a apresentação a exame médico do pessoal do orga-
nismo, para efeitos de aposentação, nos termos do respectivo Estatuto;

d) Determinar a submissão à junta médica do pessoal do organismo
que se encontra abrangido pelo disposto no artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto;

e) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, dentro dos
limites fixados no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, incluindo
a prestação de trabalho extraordinário em circunstâncias excepcionais,
a que alude o n.o 3, alínea d), do artigo 27.o, bem como a prestação
de trabalho em dias de descanso e feriados, nos termos dos n.os 1
e 5 do artigo 33.o do mesmo diploma;

f) Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas em transportes
públicos destinados a pessoal auxiliar, quando daí resulte manifesta
economia em relação ao regime de passagens avulsas;
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g) Autorizar as deslocações em serviço e os correspondentes abonos
de ajudas de custo e de transportes, dentro dos limites das dotações
das rubricas que suportam aquelas despesas;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regu-
lamentar;

i) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo
de doença, de acordo com os critérios em vigor;

j) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo
plano anual;

k) Autorizar os funcionários a conduzir os veículos do Estado que
lhes estejam afectos, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, e do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro;

l) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens e ser-
viços, até ao limite de ‹eur› 4988, de harmonia com o disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

m) Decidir sobre o acesso excepcionalmente gratuito ao respectivo
Museu;

n) Autorizar a realização de despesas com remunerações, outros
abonos e subsídio familiar a crianças e jovens e com despesas correntes
dentro dos limites das dotações das rubricas respectivas e com obser-
vação do previsto no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

o) No âmbito da adesão dos museus ao sistema de informação
contabilístico:

Assinar o pedido de libertação de crédito (PLC), a solicitar, men-
salmente, à delegação da Direcção-Geral do Orçamento, nos termos
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

Autorizar e assinar os respectivos pedidos de autorização de paga-
mentos, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho.

2 — Este despacho produz efeitos a 10 de Janeiro de 2007, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
no âmbito das matérias compreendidas na presente subdelegação.

7 de Fevereiro de 2007. — O Director, Manuel de Lemos Bairrão
Oleiro.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 4083/2007

Por despacho de 7 de Fevereiro de 2007 do vice-presidente deste
Instituto, por delegação, foi a Armando Nuno Saraiva Valente-Perfeito
Canelhas, assessor da carreira de arquitecto do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Évora deste Instituto, autorizada a pror-
rogação da equiparação a bolseiro dentro e fora do País, por mais
um ano, com dispensa total do exercício de funções, a partir de 1
de Fevereiro de 2007.

9 de Fevereiro de 2007. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Luís Filipe Coelho.

PARTE D

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO SUL

Despacho n.o 4084/2007

Por despacho do Secretário de Estado da Administração Judiciária
de 20 de Janeiro de 2005 (publicado com o n.o 2732/2005 no Diário
da República, 2.a série, n.o 25, de 4 de Fevereiro de 2005), foi deter-
minada a continuação e o desenvolvimento do projecto de informa-
tização da jurisprudência dos tribunais superiores, cujas tarefas são
desempenhadas por magistrados judiciais e do Ministério Público,
designados pelo presidente do tribunal, prorrogando-se a vigência
do despacho do Secretário de Estado da Justiça de 31 de Março
de 2004 (publicado com o n.o 7546/2004 no Diário da República,
2.a série, de 16 de Abril de 2004), «com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2005 e até que se mantenham os pressupostos que lhe
são subjacentes».

Assim, designo para integrar o grupo de trabalho responsável pelo
projecto de informatização da jurisprudência do Tribunal Central
Administrativo Sul, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2007,
a vice-presidente deste tribunal Dr.a Magda Espinho Geraldes.

11 de Janeiro de 2007. — O Presidente, António Ferreira Xavier
Forte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Anúncio n.o 1381/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 362/06.6TBANS

Requerente — Afonso Santiago Fonseca e outros.
Insolvente — Construções Beiral, L.da

Nos autos de insolvência acima identificados em que são insolvente
Construções Beiral, L.da, número de identificação fiscal 501622306,
Largo da Igreja, Chão de Couce, 3240 Ansião, e administrador da
insolvência o Dr. António Andrade Porto, Rua de Sofia, 97, 4.o,
3000-390 Coimbra, ficam notificados de que, no processo supra-i-
dentificado, foi designado o dia 11 de Abril de 2007, pelas 14 horas,
para a realização da 2.a reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

2 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Mafalda Cortez. — O
Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

3000225883

Anúncio n.o 1382/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 363/06.4TBANS

Requerente — Valeriu Bordian.
Insolvente — Transportes do Pontão, L.da

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Ansião, no dia 2
de Fevereiro de 2007, pelas 17 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da devedora Transportes do Pontão, L.da, número
de identificação de pessoa colectiva 505340178, com sede em Ponte
do Freixo, Chão de Couce, 3240-491 Ansião.

Para administradora da insolvência é nomeada a Dr.a Maria José
Peres, advogada, número de identificação fiscal 208556036, bilhete
de identidade n.o 9509269, cartão profissional n.o 4563-C, com domi-
cílio na Rua do Padre Américo, Edifício Marialva, 1.o, J, 3780-215
Anadia.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio da devedora não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no
artigo 191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e de que esta se conta da
publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

5 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Mafalda Cortez. —
O Oficial de Justiça, Isabel Custódio.

3000225904




